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, -A Assembleia Legislativa do Estad de Sao Paulo decreta: 

Artigo 12 - N Quadro II, a que se re-

fere o artigo 82 da Lei n2 1817, de 27 de outubro de 1978, com - , suas alteraçoes posteriores, fica incluid zona de uso predominan-
, , 

temente industrial - ZUPI 1 - no Municipi de Maua, conforme plan-
, 

ta anexa e com o seguinte perímetro: 

. 
• 
, 

-:~ 

"Inicia no ponto de encontro 
brega e Alberto Soares Sampaio, segu 
ximadamente 200 metros sentido leste , ' 
mendador Wolthers; dai deflete a esq 
!inha reta, por aproximadamente 800 
areas pertencentes, respectivamente, , 
Ibrape S.A., ate atingir a Avenida d 
esquerda, sentido sudoeste, em linha 
curva, por essa viaJ por aproximadam 
do 2 Rio Tamanduatei pelo lado sul, 
Alcantara Machado de Oliveira Filho , ' 
brega; dai deflete a esquerda e segu 
sul, depois sudeste, em linha reta, ' , 
~etros, tendo a direita areas perten 
as,empresas Lubquim Houghton e Brook 
ate atingir a Avenida Alberto Soares 

, -teve inicio esta descriçao .. " 

, 
as Avenidas Manoel da No , ' 

ndo nessa ultima per apro , -
ate atingir a Avenida Co 
erda, sentido norte, em 

' etros, tendo a direita 
' ' a Philips do ~rasil e ~ 
s Estados; dai deflete a 
reta, depois em linha 
nte 450 metros, margean-, , 
te atingir a Praça Jo~e 

a Avenida Manoel da No­
por essa via, sentido 

or aproximadamente 600 
entes, respectivamente , 
in S/A Facas Industriais 
Sampaio, no ponto onde 

, 
Artigo 22 - Es a lei entrara em vigor 

na data de sua publicação. 

' 
JUSTIFICATIVA 

FLS. N.};--·Q_ -·­
PROr,. '-1 6 l?.:>.. • ' ·c:c_---·~;;;;i.. 

~---

A proposta que ora submetemos ao exame 

desta Casa nada mais faz do que adequar a classificação daquele 
, -trecho do Distrito de Capuava, em Maua, a realidade existente. De 

, , , 
fato, a area ja e classificada pelo Munic pio como ZI(Zona Indus 

trial)-4, como fazem prova os documentos m anexo. 

Demais disso, odo o restante do Distri 

to 
de 

, , 
de Capuava ja e tido oficialmente pelo Estado como ZUPI 

, 
Uso Predominantemente Industrial). A a ea que focalizamos 

(Zona 
, 

esta 
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-incrustada nesse Distrito e dele faz part . Sua vocaçao preponde--rantemente industrial se expressa na exis encia de dezenas de ins 
- -talaçoes e galpoes dessa natureza. 

, 
A infraestrutu a, as caracteristicas e - , a localizaçao da area, circundada por ind strias de peso nos ra-

, - , mos petroquimico, eletronico e metalurgic, apontam o acerto da 

medida. 

flem 

- ., 
Sala das Sesso s, FLS. N.o~ 

P~-

Oivisllo de Ord namen egislatlvo 
Esta pro 03•1ção contêm 

1 as inat d 
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IH Ll:OIBLATIVO 

Arttgo 1. 0 
- ll'lcam crtadoa. na Parte Permanente do Quadro da Jw­

uça, li uso1a, carp de CUl'&dOr de Ausentes e Tnnq:;re, e t ~uatro) carp 3e 
\...ur&aor J"UJcl-1 Gel Mana, Pa-1101s, claRfOcaCkW em EDD"lroa ,,ectaJ, Retertn­
ma Y, com a numeraçao ord1nal de 1.0 e a.0 CUrador dl!- Ausentes e 1ncspese, 
'= ae d.", 1.'- a.• e P.0 CuradOt Placal. de M■ZIB$ l":nhda, e com 86 aulbuições. 
prev11tu noi ansam 30 • 30 cto Decreto-lei Complrroeotu u. 0 12, de t de mar­
Ç(.. de 1910 . 

ArQIO 2.º - .. ,.m <:nados, na Pane Pe:to1noent~ do Quadro da Jus­
wlÇ&. tO \quarenta) c&rp>I de n-umotor PUbllco, cleeseftcedoa em EnWncia EI• 
rteW, tte1erencu. \f, com a aumeraçAo 'lI1llDa1 de 123.º a 182. 0, df!Atfnaáos a 
-.-om&l'C& aa vap,tat e eom a.a atnbwçõe& preYIHU no arUBo 34: do Dec:reto-1eJ. 
LCbllpiementar n.º 1:a. de li de março de 1970. 

Ll:OIBLATIVO 123 

ArUlo J.■ - Om11hl&Ud•H de eilliºªlt== de vocaçl,n metropo­
Jttana, ot.ervada • elanlncaçlo clelta Jet, OI .L moa :lnduatriall que 
poauirem caracterfatlcaa u"bentattr.u. eomftmJ,..._ produUvu e tecnoldll,cu vlà­
••• notadamente no contexto metropolltano. &pn!Hllt■ndo, pelo meutA uma 
du aegulnlea COOdlçOel; 

I - neersei.dac:Je de recura011 b11rnR-D01 e111pedeltvdOI: 
n - .,..penc"m"\a <10 setor t.erc1Ar1o metropolltano; 
m - -eu.la de alia lecDolOlla ou de lnoumos lnduatrlalll de 

ortip;m meLJ.c.•,;ollteoe., bem como de lnatale;ees de ll)Oio produtoras de utlHdldel, 
.,.,.ten ... na - *l<opolltana; 

IV - abaDrçAo e t:n,runr,kelo de tecnologia; 
V - outn& mndtçõea que vierem a ser d.ete,,,minadas pelo l"-00seJbo 

ArQ10 :a .... - Para at.ena.er aa deaprsz, decorrentes aa ap]lcaçlo des- Deliberativo da Grande SAo :raUIO - CODIDBAN, 011.Yi<lo o COtllSelbo COOS1ll• 
ra d!l, uca o PCN1er &xecuuvo Mutonzaao a abrir, na Secretaria da Justiça. cre- tJvo Metropolita.no de DerrnVOIVlmento Integra.do da Grande São Paulo 
' 

.aw sup1ementar ate o llm1te de C?1, 8.100.000.DD <nove milhões e cem mil cru- OO!rfeUL'n. 
iem,a,, ArUgo 3.º - cabe. PreciP1llllnffl1~. ao CODDJRAN, ouvido o COM• 

t"&l'all'ldO 1JDICO - o V&IOJ: do créc:bt.o autol'izeao Por eale &rtigo sera SULTI estabelecer diretrizea em compllllllell'taçlo àl llOl'ZDU deota lel, com o 
CObertO cmn recuraoa de que trata o arti&o 43, da Lei Pederal n.0 4.320, de 17 de obJeUvO de <11,1,u:rdza ... e adequa.r a poUUca industrial metropolitana ao dlaPJBto 
março de 19M. , neste Capitulo. 

• 1 1 Artlro -t.0 
- D&a 1e1 entrará em VJCor na data de sua publicação F'&rAgrafo ÜJUCO - Par& 06 flD6 deite art110, o CODEORAN poder• 

:à . 
' <.>' 

:! f 

PAULO EOYDIO MARTINS 
• reta da União, do Estado e doa MUD1dl)los, bem como de ent.1dactes pmradea. 

aollcltando. 1nclualve, que p&rtJdpem de 1uu reuniõm. 
MIDOel .Pedro Plment.ea. SeeretU'Jo da Ju.sUça 
Martllo Meeêdo, SecreUrto da Puenda 
Jorp Wllbelm, kleerewrio de F.conomla e Planejamento 

Publlcade na Armoria Técotco-,i,g:1,1attva. aoa 26 de outubro de 1978. 

t>&ber 7.tmlJ, Diretor <DivisAo Nlvek II) Subat.0 

Lm X.• Ul'f, DB l'J DB OVTVBIIO DB lnl 

Eaitahelece os objeUvos e .. dintrtw pan, o clese11Totvh11mto indmutal me&repo­
U&ane e dllclpUna o IODelmt.Dto indmtrial, a loee.lhaçlo. a danlfleapG e o 
t'«:c::ndemen&o de afiebelrr17!1e!9UM lndmtrlak na Bedie Metropolltana da Grande 

Slo Paulo e dá prvridtnclaa wl ■c:L.&u 

O GOVERNADOR DO F.BTADO DE SAO PAULO; 
Paço saber que a Aaaembléia .L.e:g!&lativa decreta e eu l)l'(]IDul&D a 

spgutnte lei: 
CAP1TULO I 

Doa GbJe&ITDS e du dlretftHI para o desmTObtmmto 
lnd1111r1a1 -pulllano 

ArUIIO t.• - OI Objetivos do desenvolvimento industrial na Regj.io 
Yetropo1Uaua da Grande Slo Paulo, como parte do àeaenvolvimento lodmstri&l 
no Fel-ado, 8io o eat.lmulo t lml)la.ntaçao de 1Dd\latrta., de vocação ou eapeciali­
zaçio metropolitana, o direcionamento, a ordMiaçio e o controle <10 1:nr,vo1v1-
mento JndUltrl'1&1 na Regllo, com ví&ta.s, eaper.lalment.e, a: 

I - rnancer • Vitalidade do PaJ'QUe Industrial dlL Ora.nde São PaulO, 
adequando-o às necemtdadea sõcJo-ecoll'ÕmiCN da. Região, do &tado e do Pllla. 
bem ,.,..,, vta&Ddo a manter o nivel de investimentos indi&pensável à sua infra­
eatrutun; 

n - promover a rnelhnr distribuição ~pacial dos empregos indus­
trial, D& Regilo e garantir a oferta de empttgOIS condizente com o crescimento 
da populaçlo; . m - compatlbillzar o deaenvolviment.o industria.( oom a melhoria de 
condlçõet de vide da populaçio e com a 1>reservaçAo do melo ambiente; 

IV - criar condk:õea pua que os WJbeJeetmentas indW!lm.ai& da 
ReliA,o Metropolitana. pro,tuzam, ablorvam _e difundam. inovações tecno16cicu; 

v - eatimular a renovaçlo de mdústriaa obsoletas para que aJcencem 
alto mvel tecnológ.lco; 

VI - e,dJmnlar a. de&DPntrallzaçio de estabelecimentos industriaia, 
que IIAo sejam de espeelalleaçio ou de vocação metropolitana, pan outnas resl6eL 

Art.110 4. 0 - os órl'W e ent.tdad.es estactua.16 restores de tnNI!DUvoa 
sovern:ament&Ls, flscail e fiDanoeiroa. bem como OI estabelecimentos de crfdlto 
do Estado deverão estabelecer condiç6ea especia!a de prioridatle para projet.01 
de lmplanta~io, de ampllaçlo de '- coaatrulda ou de alteração do -
produtivo de estabelect:mentca induatrt&ia conformes à& diretrizes previstas no 
artigo a.ntertor, tendo em v1at&, em eapeciaJ., o fort&leciment.o da pequena e 
média empresa. 

OAPlTllLO II 

Da MIIII de U10 lmJmtffll 

Arttgo 6.11 - o zoneamento industrial, mediante o dlar.lpllnamento 
do uso e ocupação do &Olo para nna de )ocaltr,e.çlo induatrlll, compreendendo a. 
impJ.e,ntaclo. a. ampH~ de área eonatruida e a alteraolo do processo produUvo 
de estabelecimentos 1ndustrta1s localtsedQI ou que vierem a se 1ocellzer na Re­
KtAo .Metropolitana da Grande 810 PaUlO, rerer-se-á pela& d1SpOl1Cõel des­
ta lei, 

Art110 6.;, - Aa fODII de uso 1nduatrlal na Reltão Metropolitana da 
Grande São Paulo slo clusificadaa em três cateaorias: 

T - zona de UIO atritamente induatrlal - ZEI; 
II - zonR. d• uso predominantemente industrial - ztJPJ, dividida 

nas subcategorias ZUPI-J e ZUPT-2; 
m - wna. de UIO dlversificndo - ZUD. 

Artigo 7.0 
- Cada uma du r.onaa de uao lndlll!ltrlal, cons1dera.ndo 

aspectos ambienta.la e mJXctal relattvoa à eeonomta restonal e • lnfra-eatnitura 
urbana, bem como lndicea urbarú!Uoos de uao e ocupação do solo urb&110, é 
definida mediante critérios de dimenaionamento, de ocupação. de aproveitamento 
de lotes e de categorias de uao conlorme e nlo conforme, nocs termos do Qua­
dro T, anexo. l5CIIl prcjub-.o da oblervànda da lelialaçto federal e estadual so­
bre a ma~rla. 

Artigo 8.0 
- As mnas de uao lnduatrlal locallzadas na Reldlo Me­

tropolitana da Orande .31.o Paulo e ln-tltuidas por leis municipais a~ a data 
da pubJlcação desta h:!1, observados, total ou parcialmente. os perlmetros nelas 
eatabelecidoa, ficam cla.s.:;incadu no Quadro II, anexo, em ZUPI-1 e ZUPI-2. 

1 1.0 
- llcarão aulomadcamente exeluldu, no todo ou em parte, 

da classlflcaçio a que te refere este IU'UIO, u ron■s de uso industrial que fo­
rem. total ou parcialmr.nte, extintas por lei municipal, al)Ó& a data da publi­
caçAo desta lei. 

1 2.'' - Ni:nhuma du wnu de uao industrial eUltentes fica clas­
slftcada. como zona de ™ estritamente lndustrlal - ZEI. 

1 3.0 
- As z.onu de uso lnd.ustrtal que forem crtada.s pelos munt­

clplos elass!ficar-se-lo ell', ZEI, ZOPi-1 e ZUP1-2, desde que estejam contidas 
em áreas definidas como tal por lei ata.dual, a partir de diretrbeS n11du pela 
CODEORAN, ouvido o CONSULTI. 

' 1 

, 
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t t. º - As wuaa de UBO industrial exisU!ntes, não constantes do 
Quadro n, anexo. bem ('omg aqueJea que Vierem a ser criadas pelos munlctpios, 
í: 1.tvado o dUposto no parkTafo a.nt.ertor, ficam classificadas como ZOO. 

CAPlTUID m 
Dos •tsbrkclmrntaa bulustnals 

Artigo 9.0 
- Para 05 efeltos deata lei, os estabe1ecimentos industriais 

ftcam C!ass1flc:ados conforme os crttérios de porte e de tipo de atividade. por 
ordem decrescente d.e reatrlçlo, em categoriaa df!noroinades IN, IA. 1B, 10 e m. 

f 1.0 
- Pa.."'3. a cle1s!flr.açio naa categoriu m e IA é levado em con­

ta apenes o critêrio do tipa de atividade, inclependentemente do porte dos 
est:,abcJeMme:okM 

1 li.º - & colqorl&a IB e IC dlatinguem-se entre s1 tão só quanto 
ao Porte dos estabelec.iment.m, enquadrando-ae na mesma categoria quanto ao 
tipo de atJ:vldade 

f 3.0 
- A clnss10caçio na categoria m ê feita ccnd apUcação simul­

- doo crlt6rlo& de rorte e de IIPo de allvtdade. 
a. Artlió 10 Qi e,tct:lectmenkis industrlals, pelo critério de porte, 

ncam c!eestflcado& da fflUülte forma: 
I - m: os de àrea eonatrutda acima de 10.000 m2 (dez mil me­

tros qnld....,na}: 
II - IC: ~ de área constru1da acima de 2.600 m2 (clola mil e 

qvtDbellt<la metroa qnamadoo) at.e 10.000 1112 (dez mil metros quadra<lo.,J; 
m - m: "" do 6'ea oon•trulda até 2.600 m2 <dola mil e quiNJeD­

toe metrm quad!"Bdol) . 
Artigo 11 - Os estabelecimentos lndustrla.ls, pelo critério do tipo àe 

atlvtr!ade ficam classlfteados no Quadro m, BDexr,, tomBD«to-se por referência 
o C,d\gn '°" Allvillade da 8ecrelarla da Receita Federal do Mlnlalér1o da ....,.,,<la 
e atendendo a aspectos ambienta.la, os rel&üvos à economia regional, à hlfra.­
estrutura de transp::,rtes e de uoeernento e a padrões urba.nlat1cas. 

Artlao 12' - Os est&beleclmentos industriais das categorias IB-IC 
e m .aerio c!esstftcadns em cat;esoriu mei1 restriUY&S em razio do grau de po­
tP.nmaI polutdOr do ambiente, bs ::ido nas emtn6es, lançamentos ou liberações 
de poluentes e em ,.ado do tipo, qualidade e quantidade do combustlvel a ser 
quehpado, da matéria-prima e do p:torceso a serem utJHzei!o!. estabelecidos. pelo 
ó1'8liO ou eratttlad,. estadual competente para exercer o controle da Poluição do 
rueio ambiente. 

Artigo 13 - Para o estabeleclmento Industrial, cadastrado sob um 
dr-terminado código na Secretaria da Receita Federal do Mi.nietério da Fazenda, 
que fabricar. em uma úntea ou em dHerentes unidades do estabelecimento, mals 
de Ull' produto final O-J. nelas deaenvolver mais de um p...........,so PlOduUvo. que 
se ecquadrem em mais •e um ONIIIO. pn,valeceri., para os efeitos desta le~ 
no tocante à implmtação, aquele que acarretar a clas&fticação do estabelecimento 
na categoria mais restrtUvL 

ParAgrato único - o enquadramento na categoria mais restritiva 
podert. Dio prevalecer quando a atividade industrial que o acarretaria não tor 
a principal do estabelecimento e desde que errt.e apreisente pecUllartcl&des tecno­
lógicu ~ impram 11. ocorrtnclann.t de efeitos: :tncompa.ttvels com o meio ambiente, 
~teacl~•nte deriva.doa do piuduto ou da unidade industrial considerados, ou­
vido o órglo ou entidade competente para exercer o controle da poluição do 
melo ambiente. 

Artigo 14 - Compete ao interessado declarar quais os tipos de ati­
vidade do 891abeleclmento industria! e os c6dlgos nos quais se enquadra. 

1 1.o - O erro ou a fa)sldadr. da declaração de que trata este artigo 
acarretará a ceseçlo du. u..,.,,ças event11a1m11nte expedidas. 

1 2.o - Para os efeitos da. declaração a que ae refere este arUgo, é 
facultado ao interessado obter, Junto ao órgão ou enttdadP estadual competente 
para. e.1e10er o controle da poluiçio do meio ambiente, certificado de enquadra­
n1ent.o CIO estabelf!Clment.o industrial. 

1 3.o - Havendo dúvida quant.o à declaraçlo do interessado, e. se­
cretaria doa Negóclos Metropo)ttanQB poaen, exigir o certificado referido no pa­
ràlftl,fo ant.erior. 

Artigo 15 - Pica proibida, na Região Metrapolit.ADA da Grande São 
Paulo, & lmplan~Ao, a alte?açlo do processo produtivo e a ampliação "" 6'ea 
QOllBQ'Ulda doa estabeleciment.ar; industrial& que, por serem incompatl com 
o ili.tez I! metropolitano. estio c!ess:l:t'cadoe: na cat;ecoria 1N

1 
no QuL. .J m, 

'. IDfZO. 

' 
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t 1.o - A alteraçlo do processo produtivo deues estabeledmentoa. 
regularmente implantados à data da publicação desta lei, BOD1ent.e aerá pt-tnUtlda 
G:<1ando acarretar a red.UÇio de 111& incompattbWdade com o tnt.eresae metropo­
htano e dependerá de autorização eapedal da Sec;etarta doa Negócios Metropo­
Utanos, concedtda sem prejum, da oblerv&ncla da le&Jsle-çlo federal e estadual 
de controle da poluição do meio ambiente. 

1 2.o - A ampliação da 6'ea construida desses mesmos estabeleel­
n1cntos, repilannente implantados à data da pnhlicaçlo desta lei, será autorizada 
quando, sem ela, a. alteração do proc~11so p:a od\ltlVO, permitida nos termos elo pa­
ragrafo anterior. for Ulexequivel. 

Art.ico 16 - A implm,,M.ção de MteM.leclroentas induatnala cl8E91 .. 
ficedcw Da ca:ag; ia IA no 'liiiidao m, a.nem, somente sera permitida em zo-
- de 1IIK> estrttameDte lndwltria! - ZEl, definida& por lei estadual, oom ':::se 
em d1retr1zee fixadas pelo 0:h :tlhO Deliberativo da Grande SiD Paulo - CODE­
GRAN, OU\1do o OONSOLTI. 

Parágrafo Jinico - A ampliação da Area canstruid& e a e.Iteração 
do J)l'OCe&lo J)N)duttYO das eet-ehelec:Jmentos industrie.is da categoria IA, reguJer .. 
ment.e implantados a data da pubHcação <lesta leJ, somente serão permitidas desde 
que não llUPleDtem a delSconfomtid&de do mtabeledmentn quanto ao aspecto am­
biental, mediante comprovação pelo ól'lio ou entidade Mtadual competente para 
exeicer o controle ela poJutçlo do meio amhlmte. 

Artigo 17 - Para o etttAbeJecimento industrtaJ que, em dec011éncia 
da aplteeçlo .simultAnea doo criWrtas previstos no artigo 9.0, for el886Jtieado na 
categoria. m por eleito de apenes um deles. irev&leoeri, em cada caso, aquele 
que ece.rretar o seu enquac:tramento na cateavrta mais restritiva... 

Artigo 18 - Os eatebelec1men:tos industriais regularmente exi&tentes 
à data da. publicação desta lei, rJ■ffifk:Mtos naa categorias IA e m-Ic, oonfor .. 
me o critério do tipo de ati\'iclade previst.o no artigo 11, poderão, mediante aoll­
cít.açio do 1nte-osri.clo, ser PttDq11&drado& em catewma menos restritiva, desde 
que apresentem lnovação tecnolócica. que o Justlflque. 

.P&Dcratu 1in1oo - o .reenquadn.mento de que trata este artigo sera 
feito pela Secretaria dos Hecóc,i,os MetropoVta1Kl6 à vista de certUicedo do ór­
lão ou entidade est&dUILI competente para ae.roer o controle da J>Oluiçlo do 
melo arnhtm\te. 

Artigo 19 - Os estabelecimento& industriais, conforme as categorias 
em que ae enquadraTem, de acordo com os crt~rioe, prev1nos no arU,O 9.0 desta 
lei e Quadro I e II, anaoc, aomente poderio localizar-se: 

I - 08 eL.Quadrados na cat.egoria. m: 1ora de zna de uso indmtrial, 
em ZOO, em ZOPI-2, em ZUPI-1 ou em ZElj 

em ZEI; II - OS enquadrados na categoris. IC: em ZUPI-2, em ZUPI-1 ou 

m - 0s enquadrados na cateRQ1ia Ili: em ZuPI-1, ou em ZEI; 
IV - os enquadrado& na e&teaori& IA: em ZEI. 

CAP1Ttllo IV 
Do ,lleenrlemen!o mebopoUtano 

Artigo 20 - A tzn,pte ot.ação, a ampliaçlo de área construida e a al­
teração, tant.o qualitativa, como quantttatLva, do J>rOCeS&o produtivo de estabele­
cimentos indl&5triais, looallzados ou que vierem a ae loc:aHrAr na Região Metro­
po)ttana da Grande São PaUlo, dependem da Jiceoça metropolitana. de locallv­
çio ind.-lal a ser e:q,edlda pela Secretaria das Negócia, Metropnlltaooo, de 
acordo com o dis1)06t:o nest.e. lei, .sen:: preJutzo da Observància das demais normu 
federais e est.aduais pertinentes, e&pectalmente aquelM que di&cipUnam. o con­
troJe da J)('lutçlo no meio ambiente. 

Art.lao 21 - sem preJIÚ20 <lo disposto no artigo e.• da Lei n.• 997, 
de 31 de m&to de 19'16, Ol!li órgãos e entlctades da Adm:lnlstr.çlo direta ou iDdlret,a 
do l!>ltado deverão, - pena de nullclede de seu. al<Jo, exigir a aprecentaçllo da 
licença metropolitana de loraUzaçlo Industrial ou do ceruticado de que trata o 
artigo 23 d•sta lei, ante& de aprovarem projeto&. de 1nstalaçlo, amp11açlc ou 
ccmstrução, ou de autorizarem a operação ou o funckmammto de est.abelecl• 
mentos iDdurstriak na P~ MetroJ)Olltana da Olllnde São Paulo. 

Parágrafo 11 i -- Aa llcençaa reterldaa :no artigo 5.º d& Lei o.• 
99'1, de 31 de mak> de l......ó, somente poderio ser expedidas mediante a e.presen­
t&çlo da licença a que elude o arU10 anterior ou do certificado mencJonado no 
&r!Jlu 23. 

' , 
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CAP1TIJLO V . ~ 22 - Sornent,e será fomeekla, ao& e"'t&belectmen .. -0.t ind1lltrial5 
da cateamia IA. liomça metropoltfan9- de Joca!:tz•ção industrlal pa.re. a amplia-
ção d& án!& COD&tl'Uld& ou para a a11.era91o do proce1110 JlN)duUvo, na. hipótese • n,, -• .o- r •• -hknlal 
pnylal6 no po.nigrafn fmlllo dO a.rUCo 16, nio podendo a •mpllaçlo ultn,,•-• Art1g 29 
a 30ula1, <~~ por tcen!°> d~• ~ ~ que o mtabelecimento industriai aeumcaaa e deU~ted,s-rea~~mr':te P;.,~ -~n.O&m•~"!'cldeals 18medetro=~booro, 
))006 , •-~annen~. • ■A ...- pu lc""'° desta lei. de 1•75 1 1'12 • - • - C~L=· Pari.grafo ímtro - O'rarvad■s 81 d1retrizea fixadas pelo CODEGRAN, ,-..;:i ~N ,.. • • e • , de 1, de novembro de une, e snv al~ om,stJ.tuein .,,.. 
o JlmJte de 30% (trinta par cento) poderá aer ultrape1sado até o méTl;rno de 11 - reserva ambiental. 
50% (elnquenta por cento) nos casos em que a ampllação da área oomtrulda ou . o I ArtJgo 30 - Nas ronee de reserva ambiental &01Dente será pennitl.da 
a. alterac:lo do pzoces10 produtivo acarretarem a reduQão da desconformidade do cn ~ a unl)l&llt-eclo de estal>P-lecltnr'ltoa 1ndustriab: clasrdflcados na categoria ID, de 
eiJtabeleC'!tmento quanto ao aspecto ambiental, comprovada peJo órgão ou entidade ~ a.: acordO com OS eritbios prevtatos no artigo 9.0 (lesta lei, obedecld& a legi&laçio 
competente para exercer o controle d& poluição do meio ambiente. • ----- mencionae1a no arttgo anterior. 

Artigo 23 - A lmplaotação, a ampliação d& •~ coostrulda e a Artlgo 31 - Na ampllaçlo de estabelecimentos Industriais regular-
alteraçio do _proce8IIO produtivo do& estabelecimentos industriais da categoria ID mente existenta;, JncaltZBdos n& UU>& de reaerv& amMental aPUcarn•se 05 crtté-
tndependern da 1Jcenca metlopo11tana de loc.,,_Clo Industrial. desGe que o nos prevtstos no 1nc1so n do artJ.go 24 e os da& Leis n.Os" 898 de 18 de dezem-
inter«: ,d., apresente certificado de enquadramento do esta.beJeclmento nesse ca- oro cte 1975 e 1. 112, de 11 de novembro de 19'16 e de suas. a1~ff1Ções prevalecen-
tegorta, expedi.do pela Secretaria dos NegóetM Metropolitanos. ~m do aqueles que forem mais restrttivoa • • 

1 1.0 - Quando aa aJteraçOea pretenclldas acarretarqi o reenquadra- • 
mento do eatabeleclmento em categoria mais restritiva, dependerão do licencia- Artigo 32 - Ao ücenclernent.o dos estabelecimentos industriais loca-
mento metrouulltPJVl a amp]iaçlo d& érea coostru.1da e II alteração do processo uiaaos ou que vierem a se 10CBlttar em mna de .ese;va ambiental, aplicam-se 9S 
produtivo doa estabeleotmentoa lndustriala II que ae refere este artigo. Lris n.ºs 89B, _de 18 de dezembro de lffi, e l.1'12; de 17 de no~embro de 1916, 

1 2.0 - Para os eteltoa do disposto no l)&ri.grato ant.erlor, quaisquer e suaa altera.çc:,es. observando-«, no que couber, o d1apoeto no Capitulo 1n dea-
projetos de ampliação da Area oonatnwta e de alteraçio do pl"OCf'sso produtivo ta let • . 
de •tabeleclmentos industriais da categoria m deverão ser submeUdo&, previa• Para.grafo ún1oo - O disposto no parágrafo único do artigo 21 e no 
mente. à Secretaria dos Nec6clos Metropolltanoa, amgo 23 cteata lei nao &e aplic& ao llcenclamento doa estabelecimento& de que 

Artigo 24 - A 11cençe metropollt:ana. de tocaJizeÇlo Industrial será trata este artigo• 
e.1.pedlda para a ampUaç:io da área 00D8tru1da de estabelecimentos tnduatriais 
das catep,rias m e IC, repl&rmente existentes à data da p11bllcação desta let, 
atentHi!!as as restrlc6es mUJÚclpals, e com observlncle. dos &egUintes llmtt.es: 

I - até a àrea construida máxima permitida na categoria de zona 
de UBO industrlal em que o estabelecimento estiver localizado; ou 

n - até 30% (trinta por cento) da irea oomtrulda que o eatabe,._ 
cimento ind11&trial possula, rqularmente, à data da publicação desta lei, inclu-
51.ve quando locanzed.o fora de mna de uao lnduatri&l. 

l 1.0 - .Dentrf' ernes 'Cl1t.érloB, pN!:vílllecei, aquele que permitir maior 
área de ampHeçAo, desde que nlo aeJam ultrape,sedos m fndlces urbllmltiços 
comtantes do Quadro I, anexo. 

t 2.0 - A ampUaçlo d& ire& oonstruida dos estabeleciment.tJS indua• 
triais replarrnente existentes poder6. ser executada em fases sucessivas. desde 
i::.ue a HO!Datórla das áreas das am.pU&p.s não ultrapasse os limita ftXP.dos nos 
ivclsos l e II deste artigo, nem os iruttces urbanisticos mencionados no parigrafo 
anterior. 

1 3,0 - Os est&beleclmentos indUBtriai6 que necessitarem de maior 
área de terreno para observar os fndlres •lrbanl8tlcos constant.es do Quadro I, 
anexo, poderio incorporar outro& temmoe por ele8 adquirido8, delde que CODUguos 
à. sua propriedade. 

Artigo 25 - A vcenoe- metropoJttaoa para a ampltaçAo da área cons­
truida de estabelecimentos Industriais d&s categorJu IB e IC que vierem a ,e 
Jocallur na Regllo Metropolltana. da Ora.rule São Paulo após a data. da publ1-
caçlo desta lei, será expedida até o limite da área construida máJdma permitida 
na categoria de zona de uao induatrlal em que o e,,tebelectmento houver ae 
loce-Uzadn, obaerVados os fndu:es urbanúttcos constant.es do Quadro I, anexo. 

Artigo 26 - Para efeitos do licenciamento metropolitano, nM C8804 
de ampUaçl.o da Area constnúda e de alteração do procearo produtivo de unidades 
do estabelecimento industrial que produzir mais de um produto final, ca.da 
uma du unidades será rlesslf:\cade, isoladamente, de acordo com os critérios 
prevtstos no artigo 9.0 • sem preJulm do dlaposto no artiKO 13 Quanto à lmplan­
taolln. 

Artigo 27 - A expedlc:lo da lloenca. metropolitana de loceltzeção 
tndUstrtel para eatabelecimeDtos industriais da& categorias IA, :rB e IC e a do 
certlflc&do de enquadramento de que trata o "caput" dO art110 23 poderá ser 
delepda ao1 munlclpiOB d& Regilo Ketfo('O)Jtan-t da Grande Slo Paulo, nas 
concUç6es e llnrltes que vierem a ser estabelecido& em convênio 

Parágrafo único - A expedição da. licença e do certificado de que 
trata este artill(), também poderá aer delep.d& a 6rglos ou entidades da Admi­
nistração direta ou indireta do F.stado. 

Artigo 28 - A obteDçin d& licença metropolitana não exime o ln­
ten!U&do do rnmprlmento de outras exigências previstas em leglslaçlo especftlca, 
estadual ou municipal. • 1 . . 
. ' 

CAP1TIJLO VI 
Da nsn,-acã-: e das ecnai~• 

Artigo 33 - A fiscel'zaçlo do cumprimento daB normas e d.lretrlzes 
estabelecidas nesta lei será exen:lda pela Secretaria dos Negóclac Metropolitanos. 
por seus agentes Credenciados, com a colaboraçio dos municfpiO&, ressalvada a 
compettncta dos órglos ou ent--1dede& d& .Admtnlst.racio cllret& ou indireta do &· 
ta.do, noa termos de auas l111gl:eblç(leE eepecUlc:u. 

Paré.gra.fo ílntco - A competêocta paua a físceHzeçlo .referida neste 
artlgo poder• ser atribnlde pela Secretarta doa Negódo& Metropolitanos a ou­
tros oraãos ou entidades da Admlnlst.te.Çlo direta ou 1ndhete. do Estado, bem 
como a. orgao., de. .Actmlntstnçlo Munlc1pal. mediante convénlo. 

ArUgo 34 - Os Infratores das dlsposli:,'.les <lesta lei ficam 1ujeltos 
a& &egUjntes Mncõe&: 

I - advertêncta., com flxaçlo de prazo para a regul.arizaçio da. si­
tuação, P?Ol'l'Olâvel mediante soUcltaçlo JustJficadA. do interessado, sob pena de 
emDargo da oDra ou tntercllçio do estabelecimento industrial; 

II - multa, graduada proparcl.onelmente à natureza da Jnfraçio co­
metida e à capacldede econõmlro-financeJ.ra. da Indústria infratora,. em valor nlo 
1ntenor ao de 10 (dez) ORTNs - Obrigações ReaJw;távels do Tesouro Nacional 
e não supertor & 1.000 (bum mil) ORffls, por dia em que perslsUr a infração, 
ourante o perlocto que exceder os prazDIS do loc::IBO anterior ou durante a pror• 
roga-çlo do prazo concedido de oficio, a crt-wrto da autoridade, para a regulari• 
:.c:ação da situação: 

III - interdição, tempori,rie. ou deftnlUva, da atividade industrial, 
no caso de não regularizaçio do estabelec.lmento nos prazos previstos nos inciso, 
1 e 11 deste artigo; 

IV - embargo da obra. ou ctemoliçlo da conatruçio ou da UTlpliaçan 
nos c8.S05 de construção ou ampUaçAo de estabeJeclmentos industriais ioleiada. 
ou executada sem UCCDdamenk> metropolitano ou em c'esero':'do com m projetos 
aprov&dOs e1ou com lDObaervl.ncia dos ind.ices de uso e de ocupação do solo ur­
b&nO, prevtsto6 nesta. lei.. 

t 1.0 - As sanç6es previstas no& incisos deste artigo serl.o aplicadas 
peJa. secreta.na dos Nel()clos Metropolltanos, podendo u dos tncJsos I e D aer 
apllcadas na torma do parágrafo ímico do artigo 33. 

1 a.0 - A penalidade de interdição, tem]Xtriu.1a ou deftniUva, e as 
a.e embargo da obra ou demnUçl,o da construção ou da amp]laçio poderio im­
pbcar na suspensio ou na cacseçlo da licença metrop:;dltana de \ncaliT.ação in­
ctustrl&I. 

Art1IO 35 - o prodUto da arreredsçio das mui.tu prevista& nesta 
lel con&t.l.tui receita do Pl.lt)do M"etropoHteno de Ji'lnencierneoto e Investiment.o 
- FUMEPI, cabeodo a _, )'Jõ•bOldade pela cobrança. à tnet!tuiçlo ftnaoa-h-a 
do sis:tana <le uédit-l, do ....._ . , a aer de irede., 
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CA1'1T01D vn 
Da NWnpe•••• flnaneell• w IJnnleíplOs da Beclio M.:t.:opoHt■na da G'l'allile 

llio 1'11111o 
Artl&O 36 - !'ILr& 01 tina prev1s1.o1 nest.e Capitulo e objetivando vta­

hHtzar a apllcaçlo desta lei, o Poder Eseeutivo dmt1nti.rá ao POllD"L NJnal­
mente. na propoeta. orçamentária estadual, dotacão a - dlstrllrulda a munlclpibs 
da RegtAo l&~tsaa d& Grande 8Ao Paulo. de acordo oom o pmr«Hment.o 
- ,,..te pltulo. 

ArtilO 3'f - Par& o eteito da COIIl\'IP'iSPÇIO financeira, tona.r-se-á, 
oomo ano-base de cálculo, o último eno em que a PUndação tastttu:to Brasileiro 
de Oeograt1a e Bitatfstica - ll"IBGE haJa publicado dados oficiais sobre a pop ,.,,.~. 

,_; 
·o 
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oonstruida. de alteracão de processo produtivo ou de fmanc1ament.o, Já al>l'OVMlos 
ou em tràmite de aprovação pelos órgãos ou enttdadea competentes da tfnião, do 
El!l&do ou do Muulclplo, à dai& da publlcacão desta lei. 

Parágrafo 1ín1no - os eet:cbded2entoe industriais com projeta em 
andamento IIQIDente aerão conslderaw» rzg:dw: o ent.e ertsten+-es se derem toldo à 
execução do pmJeto denho do pruo de um ano, a ccatar da data em que houve.­
rem obtido a aprovacã,o 1 inal do Ót'gio ou entidade competente. 

ArtlKo 44 - Nio se apllca o dllpmto no artigo 21 e seu parigrafo 
único a.os CSSOI de meras regulartza,06es de altneoões existentes, que não impliquem 
em implantação de novaa nnldBdes de produeio, ampUaeão de área oonstruld& ou 
alteraclo do proreuo pr<J<lutlvo. 

Artigo 45 - Pwa oa efeitos de arr,.pJlsÇão de área r.onstrulda de esta­
belr.clmentos industriais regularmente existentes à. data da publicação desta lei, 
não se oonstdera Corno ~.nment.o d& Mea cooatndda, aU o limite de 20%, ~l,lela 
que, Cllreta oo lndlRl&mt-nte, lllo objetive a expansio de _,Idades prndutlvaa 

AltlllO 38 - O POder ER,:,,tm,, l<lm9lldo por base a. populaeão de 
cada mnnicfpio da ReKiio lletropolltane da Grande São Paulo, ccmtorme os 
dados oficiais da FJBGE. e a PIIZ'ttClPA(Jlio de cada um dessas mun1cfplos no 
produto da arrecadação dO Im- de Cúculação de Men:adorlu - ICM, no 
anc>-beae de cálculo defink:k> no erttgo a.ntaim, apura.ri: j ~o ún.Jco - o dtSJ)Ql1;o neete ~;:~ca~se também quando 

I o valor .. per eaptta", pm muutctplu. da translerencta. daquele a. construçl~vã a compen.-ç:lo de áreul t.e ~riades, es­
tendenC1o-ae, neete cuo, beJll a. llmttacAD de :1>11_1,, aos e,tebe!arctment:c. industriaia 
implant.edos após a data da puhlk:açlo dmta. lei. 

tributo· • 

eJd&tent.ea. ' 

II - IIO% (cinquenta - cento) da mMla aritmética. regional "per 
capita" daa transferênciag do IOM a.as muoicfpiOI da Região Metropolitana da 
Grande S6o PaUI.Oj 

m - a diferença entre os valora meDcimedoa l106 1nc180e I e n, 
para Cid-. municipio que não tenha aUngldo 50% (cinquenta por cento) da -· • • 

IV - o reoultado, por mwilclpio. da multlpllc~ da dlfm,nqe. apu­
racl& no Inciso m pela ries~ttva população; 

V - a soma dos valora alJUJ'Bdnl no i neiso IV; 
VI - a pereentapm, por munlclpio, co,1 espondente ao valor obtido 

ccmtonne o :lrecl:so IV, aobre o valor apurado na forma do tnclso V· 
VII ;,..... a percentagem cwtea.,ondente ao valor obttdà conJorm.e o 

~Dd&n V sobre a quota-parte do .Dtado no ICM arrecadado na Região Metro­
pollt8'la da C>rande 8Ao Paulo, no ..,.,_base de C&lculo. 

Pamgrato únleo - A pei:ceut.aa:em a que se refere o loclso VII per. 
maneoerá comteote até que a FIBOE atnaHR oficialmente 015 dados populacio­
nau,. 

Artigo 39 - A dotação destinada ao PUMEFI" na proposta orçamen­
tária do Estado será calculada apUcando-ae a percentagem, apurada oontonne 
o lncl&o VII do a.rtlgo .ulerlw, _,,. o valor d& quota-PArte do Ditado no 
ICK e.neced"'1o na Repio lvlet.ropol1tana da. Grande Slo Paulo, no ano 81lt.er1or 
ao da elaboração da proposta orçamenté.ri& que cons:iP1ará a. dotação ao F'CJMEPI. 

Arti80 40 - A partici'paçAo de cada municipio na. dotação destinada 
ao FmlEPI oerá proporcional à pen:entaeem apurada coofonne o d'3pooto no 
tnt:iSo VI do artigo 38, não podendo Ultrapaas;ar o valor da receita. total de 
cldai mun1cfp10. excluaive operaçOes. de crée\.lto, no ano anter.Lor ao da elaboração 
da proposta orçaD'M't".té.r1a que COll&'g'll8J'á a dr.taçao ao FUMEFI. 

Parãgn.fo único - o val0r- da pa.rtlclpação constitui receita orça­
mentiria do municipto no ano contiapondente àquele da proposta orçamentária 
estadual que C01JRl1Dar a dotaçiO ao FONEPI. 

Artigo 41 - A llbenol;io doo :recursoo. pelo PUMEFI, dal'-<e-á. paza 
a execução de programas de lnveatlmento cuja conformidade com o Plano Me--­
tropolltano de Desenvolvimento Integrado - PMDI e com as demals dtretrlw 
estabelecidas pelo Conselho Dellbemtivo da Grande São Paulo - OODEORAN 
esteja certltlcBAla. pela Becretarla doo Negócloo Met1opolit.moo. 

Parigrafo í1nt00 - 08 eft!Dtuets 111C10s àecw1eotes daa ditereneas entre 
o valor da paztlclpacl.o de cada m1mtefpiD e o da sua receita total. ezclusl.ve 
- de Clédlto, serio ~pllcadoa pelo FUJllEFI em projetos de Interesse me­
tropolitano. 

CAP.lTllLO VIII 
Dlaa,t \ira: n,,,e, 

Artigo 42 - 8io OODl:lderados re~ente Jmplenjedoa m estabele­
rJmento!I lD.dustnatd que, devidament.e Uceu ado& pelos órg;tos e entldades com­
petent.es. eat.eJam em tnnc:sonament.o até a data da publlcação desta lel. 

' . 
Artigo 43 - São oonalderadca regu)annente exlst_t.,.. oo .-''!)eleci­

mentoa industrial, a que se refere o artigo anterior e os que eateJan J. fue 
de :1mp1&ntac10, ou que tenham seus projetos de constniçio, de ampHacl\.. e Area 

. ' . Artigo 46 - Os esteb-.lN:iroe"t.os industrials de órgãos ou entidades 
públicas que prestam serv'.JÇO públloo, bem como os de "Drtes:1cnáriu de servteo 
p\lbllco, est.ão sujetr.os ao Hcenctament.o metropolltano previsto nesta leL 

1 1.111 _ Aos estal>t'-lectmentos 1ndustr1ata a que alude este artigo, em 
ceso de descon1ormlcla.de, poderâ aer OODCedida autorizaçlo especial para a tmplau­
tacio. a am,fltPÇIO da é.rea constnúda. ou a alteração do pro,.:esãu produtivo, deBde 
que a atlvi Ade industrial ezercida aeJa impresclndlvel à pnsfaçio do &ervlço lJll­
blloo e que esta prestACAo seJ& vital para & Regltio Meuopollt:ans 

1 2.0 
- A auwT"lzeçlo a que ae rerere o pe.ra.graro anterior será con­

cedida pela Secretaria dos Negócl.oa: Metropolltanos. que estabelecerá os requiaitos 
mtnimos para a execução doa projetos, ouvido o órgão ou entidade estadual com­
petente para exercer o controle da polu1çlo do meio ambiente e observadas as 
diretrizes estabelec1da:s pelo GODEORAN. 

• . _ t 3.0 
- AI dll'etrir.es menclof\lU'laa no pari.grafo anterior serio ftudaa 

pelo CODEORAN, ouvido o CONBULTI. 
ArtilO 47 - Nas fal.xu de 1>rotecão comtantes do Quadro I, anexo, 

conforme a mna de uso industrial em que se situarem. deverão &er observadas as 
.seguinte& regra&: 

I - na ZEJ: proibição de qnah;quer ediflcacões e obrigatoriedade de 
arborização; 

li - nas ZUPI-1 e ZUPI-2: penrlssão dos usos que a lei municipal 
determinar, exceto equipe.ment,0 indllltrtaJ, uso residencial e U10 institucional para 
escolas e hospit&ls 

Parágmfo ún1.oo ~ As faixas de proteção a que se refere eate artigo 
não serio exigidas pars. estabelecimentos industriais existentes, locallzadWi nas 
ZUPI-1 e ZOPl-a, nem para aqueles que vierem a se implantar em parcelamento& 
do solo, aprovad.oa pelo., órglos competenta, até a dat& da publicação desta lei. 

Artigo 48 - No desempenho du aulbulç(leo que lhe são conferidas 
por esta lei, a Secretaria. dos Negócios Metropolitanos poderá utiUzar O& servtço., 
da Empresa Metzopolit.ana de PlaneJament.o da Grande São Paulo S.A. - EM­
PLASA, unidade t~ca do Sistema de Planejament.o e Administração Metropolt• 
tana - SPAM. nos termos da Lei Complementar n.0 SM, de 29 de ma.lo de 1974. 

1 Lº - Poderão ser conferidas à EMPLA8A a fiscelir-ação e a aplica• 
c;ão du penalidades previstas no Capitulo VI, sem preJulzo do d1Spost.o no artigo 
27 e no 1 1.0 do artigo 3( desta lei. 

1 2.0 
- Poderá também ser atribuJda à EMPLABA a apltcação das san­

ções previstas no artigo 13 da Lei n.0 898, de 18 de dezembro de 1975, regulamen• 
tada pelo Decreto n.0 9.'114, de 19 de abril de 1977. 
~ 49 - A aplicação desta let far-se-á sem preJuizo da obiervt\ncia 

<l.e outras disJX>Sicões contidas na ~s1aeio estadual e na municipal, neste último 
e&&0 1SOmente quando for mais restritiva. 

Artigo 50 - Das dttls"ea qu&nto à licença metropolita.na. de localiza­
ção induatrlal e qua.nto à "\>llcaçlo daa sa.nç(leo, Caberio pedidos de reconsidera-
ção e recursos hlerárqutc \ 

' 
lvidaa Art.Igo 61 - kf..,.,questões decorrentes da aplicação desta lei serão re-

so de acordo com as diret.rtzes aprovadas pelo CODEORAN nos termos -aa 
Lei Complementar n. 0 94, de 29 de maio de 1974. ' 
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LEGISLATIVO 

Artigo 5.2 - Esta lei <!everã ser rollU)amentada no prazo de 90 dlaa. 
Artigo 53 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Palémo dos Bentletrantea, 2'1 de outubro de 1978 

PAULO EGYl>IO MAR'nNS 
Kurlllo Macêdo. secreta.no d& :rven4& 
FN.netseo llenriq_ue Fe-"nendo de Be ,-. secretário de Obras 

e do Melo Ambiente 

Jorp \Vllbelm, 5ecret.Ario de F.cot1nmia e PlaneJamento 
_ , SeDret6rio doe !JepMoe 

Metropo~tt&oos 

Publlcada. na Assessm1& 'Ncnico-Legtslativa aos 2'1 de outubro de 1978 

Estller Zlnsly, Diretor (Divlaão Nlvel IIl Subat. • 

, 
SUPLEMENTO DO D.O. EM 28-10-1978 

LEI N.• 1.118, DE 30 DE OlJTUB&O DE 1918 

Dá a denomina.ção de .. Francisco Utnnes FUbo• à Esool• Estadual de 1.o Gnu 
do Bairro 8io Roque. em Guandboll 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Paço saber que a AMetDhléia Legialativa decreta e eu promulgo a 

segutnte lei: 
Artlg-o 1.o - Pa.s.sa. a denominar-ae '"Francisco Antunes Filho" a. Es­

cola FMtadual de l.o Grau do Bairro São Roque, em Ouarulhos. 
Artigo 2.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio das Bandeirantes, 30 de outubro de 1978. 
PAULO EGYDIO MARTINS 

José BoDIIAclo Conilnbo Noeuelra, 
secretário da Educação 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa. aoa 30 de outubro de 1878 
Estber Zln■IJ. Diretor (Divido N!vel li) Subst.o 

LEI N.• 1,819, DE 30 DE OUTVBBO DE 1978 

OasclpUna, no âmbito do F.stado, • •p11caçio e a conc,z;io tle medidas u:pllciia­
daa na Lei Cederal n." 6fí18, de 2fi de melo de 1971, que alkroa dlspoalUvos do 
C.'ódlg-o Penal. do C6dl10 de P1uezno Penal e da ld du CanlnYCDç6CI Penais, 

dando pro,,.dê..,P.lu conel&taa 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 

Faço sabe:. que a Assembléia Legislatlva decreta e eu promulgo a 
!iegulnte 1e1: 

PARTE GERAL 

TfTULO 1 
Dlspo&io6el Prelhnlnares 

Berras comuns àl 
penas de rerhttão 
e cletencão 

Artigo l.º - A.a penas de reclusão e de detenção são cum­
pridas em regime fechado, semi•aberto ou aberto. em es­
ta.belecimento& apropriados, ou, à falta. em seção especial 
de prisão comum, assegurada a. separação entre reclU508 e 
detento,t.. 
Arttg• ) - A& mulheres cumprem pena em regime fe­
chado .Aimi•aberto ou aberto. em e1tabelecimentos apro­
priados. ou. à falta. em Seção especial de penltenciArla "" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE M UÂ 
· MAUA - ESTADO OE SÃO PAULO - BRASIL 

Dispõe sobre uso e ocupação doso­

lo e sobre o. perlmetro urbano do Mu -
nicípio de Ma á, 

OORIVAL REZENOO DA SIT,VA, PREFEITO MU ICIPAL DE MAUÃ,usando 

.Faz saber que a clMARAiMUNICIPAL DE 

CAP:tTULO I 

.DISPOSIÇÃO PF-EL~HINAR 

§ ónico - O Marco Zero da Cidade, si 

• 

uA.,em sessão 
inte L E I 1 

• . ' . 

de 02 de 

a-se no Centro dà Pra-

• • ça '9{_11 de Novembro, ' 
: ... 1 ., ,1 ' 

. •1 •. ' J, ' . ' •• il • ' ,. -... r ... . - . . 
,1.'••: 1,.· . . ·•··,·, ' ' 

CAPfTULO III 

DAS ZONAS E CATEGORIAS DE.US 

Artigo 3a - o território do Munic!pio fica dividido nas se -

zonas .de ~sc,1 . conlorme planta 01 anexa 
':i • : ' : ' • 

esta Lei 1 

' . 

, 

' •.' . •' 

, 

. ,, 

, , 

1 
J 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AUÃ 
MAUA - ESTADO DE SÃO PAUL.O - BRASIL 

FLS. N.o 
PROÇ . 

1,f1I ?l\l 1 14 Dl!l 16 1.,,,, 1 ° 1 ., .... .,~ -fl!.',02-

~~e: ·- Ccnt1-al - 1,ona 

l~C - mixo Comercial 

Zft'\ - zona J:esidencial de A1.1:a De sidade Populacional 

ZI,11 - Zona 1:esiclencial de llétlia .nsiclade Poptt1.ac:1.onal 

ZI,13 - Zona l,e!.'idencia 1 ele Da:1.,,a r:.nsidade I'opvlacfonal. 

ZM - Zona t1ista 
• 

ZREl-1 - Zona I:es idencia l mspccial - 1. 

ZJ!lll-2 : Zona 1:csidertcial r:special 2 - -
1 

ZPl1 - zona ele P1-oteç::ío aos Mananc ai9 • 

ZP Zona de Preservação Ambicnt - 1 

Zl!l-1 - zona l~special - 1 

ZJ~-2 - Zona lllspécia:t. - 2 

, .. , ill' 3 Zona lilspecial 3 ,.,_ - -
Zél-4 - Zona ,~spcciaJ. - 4 

ZI-1 - Zona Indust1•ia 1 - 1 

ZI-2 - Zona IndUstriat - 2 

ZI-3 
1 

- Zona Industrial - 3 

ZI-4 - zona Industrial - 4 

ZI-5 - Zona Industrial - 5 • 

ZI-6 - zona Industrial - 6 

§ ~nico - A descrição tbcnica dos linites de cada zona de uso 

se1'á feita por decreto do Executivo, 
• 

Artigo 411 - Fica ampliado para Z,R,M, a Gleba 110 11 elo Jardim 
1 

Zaira, 

§Único~ As modificaç~es concernent s As disposiç~es do pre­

sente artigo, na planta e no projeto, ser~o elaboradas pelo Pianejamen_ 

to da Prefeitura, 

Artigo 5g - são estabelecidas por e ta Lei as seguintes cate-

gorias de usos permitidos no ~tunic!pio t 

-M • 1 • toD llt. tDO,tl ,. 101111 
• 

. .. ' .. .., 
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PREFEITURA DO MUNICf PIO MAUA 
LEI Nº ?.,f.62 DE til DE n1.1•r\,~"º 1,995 

Introduz alterações na I n• 1.714, de 16 de 
fevereiro de 1981 - LEI E ZONEAMENTO, e 
dé outras providências. 

JOSÉ CARLOS GRECCO, PREFEITO DO MUNICIPIO E MAUÁ, usando das 
atrlbulçõea que lhe alo conferida, por Lei, faz saber qua a CI ara Munlclpal da Maull 
aprovou e ele aanclona e promulga a seguinte LEI: 

Art. 1º A Lei n• 1. 714, de 16 de fevereiro de 1.981, p ssa a vigorar com aa 
seguintes modificações: 

1 - O artigo 3° passa a ler a seguinte redação: 
• 

"Art. 3° O território do Munlclplo fica dividido nas s gulntes zonas de uso, 
conforrrie planta anexa il esta Lei: 

ZC - ZONA CENTRAL 
ECD - EIXO COMERCIAL DIVERSIFICADO 
ECE - EIXO COMERCIAL ESPECIAL 
ZRA - ZONA RESIDENCIAL DE ALTA DENSIDA E POPULACIONAL 
ZRM - ZONA RESIDENCIAL DE MÉDIA DENSID DE POPULACIONAL 
ZRB - ZONA RESIDENCIAL DE BAIXA DENSIDA E POPULACIONAL 
ZM - ZONA MISTA 
lRE-1- ZONA RESIDENCIAL ESPECIAL-1 
ZRE-2- ZONA RESIDENCIAL ESPECIAL-2 
ZPM - ZONA DE PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS 
ZP - ZONA QE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
ZE-1 - ZONA ESPECIAL-1 
ZE-2 - ZONA ESPECIAL-2 
ZE-3 - ZONA ESPECIAL-3 
ZE-4 - ZONA ESPECIAL-4 
Zl-1 - ZONA INDUSTRIAL-1 
Zl-2 - ZONA INDUSTRIAL-2 
Zl-3 - ZONA INDUSTRIAL-3 
Zl-4 - ZONA INDUSTRIAL-4 
Zl-5 - ZONA INDUSTRIAL-5 
Zl-6 - ZONA INDUSTRIAL-6 

li - O Inciso XII do artigo 5°, passa a ter a seguinte redeçã : 

"XII - Uso Industrial Não lncõmodo (11): lndústrl s que satisfaçam 
seguintes requisitos: 

a) não produzir ruldos acima de 50 Ob(a) (clnqOe ta decibéis), 11iedldos 
nos limites da propriedade onde se localiza a font mlssora; 

PM-Blo. 100.t 
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C0Mli6AO 
o 

Nos tamo do item 3, parágrafo único do artigo 
148, da Consolidação do Regimento Interno, a 
presente oposição esteve em pauta nos dias 
correspond es às 95ª a gga Sessões Ordinárias ( de 
25/6 a 1°/ /96), não tendo recebido anendas ou 
substitutiv 

Sec 

DE c0r1~, 11 í 
íl I B l 

DAS COMISSOat 
TRAD 

-,I rg /......_. 

;ÇAíJ f JU.-STl(,A 
1 e_. o 

DOL, 2/08/96. 

Ao SenhP~D~~·:. ~~ • Q_ J ~ 
1 ....... ---~---···· •• ~-•···· ••••••• --·. ••••• • ........ .. 
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